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Arklok Equipamentos de Informática S.A.
CNPJ nº 10.489.713/0001-14

Demonstrações Contábeis - 31 de Dezembro de 2024 com Relatório do Auditor Independente

Balanços Patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Ativo

Circulante
Nota  

Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 75.887 83.665
Contas a receber 6 58.773 39.724
Impostos a recuperar 7 21.995 9.685
Instrumentos financeiros derivativos 20 16.088 –
Outros ativos circulantes 6.124 1.701

178.867 134.775

Não circulante
Imobilizado 8.1 513.467 376.923
Intangível 8.2 14.275 5.651
Arrendamentos - Direito de uso 9 1.775 2.075
Tributos diferidos 19 15.974 –
Outros ativos não circulantes – 103

545.491 384.753

  
Total do ativo 724.358 519.528

Passivo e patrimônio líquido

Circulante
Nota  

Explicativa 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 10 79.413 16.071
Empréstimos e financiamentos 11 136.481 110.348
Obrigações trabalhistas 12.443 8.410
Obrigações tributárias 1.672 662
Passivo de arrendamento 9 692 921
Outras contas a pagar 3.741 1.913
Instrumentos financeiros derivativos 18 – 738

234.441 139.062
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 443.156 328.773
Passivo de arrendamento 9 1.239 1.280
Contingências 12 177 161

444.572 330.214
Patrimônio líquido 13
Capital social 4.953 4.953
Reserva de capital 41.069 4.603
Reservas de lucro 5.061 5.433
Outros resultados abrangentes (5.738) (738)

45.345 50.251
Total do passivo e patrimônio líquido 724.358 519.528

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração de Resultado do Exercício
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Nota  
explicativa 31/12/2024 31/12/2023

Receita operacional líquida 14 279.517 206.979
Custo dos serviços e das mercadorias 

vendidas 15 (162.817) (108.335)
Lucro bruto 116.700 98.644
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas comercial 16 (23.718) (18.119)
Despesas gerais e administrativas 17 (35.086) (20.483)
Outras receitas/(despesas) operacionais (4.313) (1.006)
Lucro operacional antes do resultado 

financeiro 53.583 59.035
Resultado financeiro
Receitas financeiras 18 11.440 7.791
Despesas financeiras 18 (77.073) (62.154)
Lucro líquido antes do Imposto de 

Renda e da Contribuição Social (12.050) 4.672
Imposto de renda e contribuição social 19 13.017 –
Lucro líquido do exercício 13 967 4.672

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Nota 
Explicativa 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 967 4.672
Ajustes para reconciliar o lucro antes do 

imposto de renda com o caixa (aplicado 
nas) gerado pelas atividades operacionais:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (13.017) -
Juros sobre empréstimos 11 73.043 60.578
Juros apropriados - arrendamento mercantil 9 240 225
Depreciações 8.1 120.446 78.091
Baixas de ativo imobilizado 8.1 4.991 1.888
Amortizações Intangível 8.2 6.123 368
Amortização do direito de uso 9 1.225 933
Baixa de direito de uso 9 26 18
Perdas para créditos de liquidação duvidosa 6 1.130 394
Perda líquida sobre hedge de fluxo de caixa 20 7.956 -
Outros ajustes 466 (9)

203.594 147.159
Redução/(aumento) em ativos operacionais:
Contas a receber 6 (20.179) (19.224)
Impostos a recuperar 7 (12.310) (6.445)
Depósitos judiciais 25 (25)
Outros ativos circulantes (4.423) (1.116)

(36.887) (26.810)
Aumento/(redução) em passivos 

operacionais:
Obrigações tributárias 1.009 (3.858)
Obrigações trabalhistas 4.033 5.796
Contingências 12 16 161
Outras contas a pagar (227) 585

4.831 2.684
Caixa líquido gerado pelas atividades 

operacionais 171.538 123.033
Fluxo de caixa das atividades de 

investimento
Adição de Imobilizado 8.1 (215.792) (249.286)
Título de capitalização 78 (4)
Adição de Intangível 8.2 (14.747) (3.274)
Caixa líquido consumido nas atividades de 

investimento (230.461) (252.564)
Fluxo de caixa das atividades de 

financiamento
Empréstimos Captação 11 408.198 377.232
Amortização de empréstimos principal e swap 11 (291.963) (156.010)
Juros pagos 11 (61.115) (52.439)
Pagamento de custos de captação de recursos 11 (3.466) -
Amortização de passivo de arrendamento 9 (509) (882)
Aporte de capital social e reserva de 

investimentos - 41.354
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 

atividades de financiamento 51.145 209.255
Aumento líquido de caixa e equivalentes de 

caixa (7.778) 79.724
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 5 83.665 3.941
No fim do exercício 5 75.887 83.665
Aumento líquido de caixa e equivalentes de 

caixa (7.778) 79.724
As notas explicativas da Administração são 

parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional
A Arklok Equipamentos de Informática S.A. (“Companhia” ou “Arklok”) é uma socieda-
de anônima de capital fechado, sediada no município de Itapevi, Estado de São Paulo, 
na Avenida Portugal, n.º 1174, Galpões 3 e 4, Condomínio Empresarial Onix, bairro 
Itaqui, CEP 06696-060. A Arklok tem como principal atividade operacional a locação 
de equipamentos de informática, como desktops, notebooks, tablets, entre outros, 
atendendo empresas de diversos setores em todo o território nacional. A Companhia 
oferece soluções completas de outsourcing de TI, incluindo suporte técnico, manuten-
ção e serviços customizados conforme as necessidades de seus clientes. Também 
realiza internamente os serviços de conserto e manutenção dos ativos locados, com o 
objetivo de garantir alta disponibilidade dos equipamentos e excelência no atendimen-
to. Em 6 de janeiro de 2023, a Companhia recebeu um investimento majoritário de um 
fundo de private equity, cujo capital foi direcionado para a aquisição de novos equipa-
mentos, atração de novos talentos e a melhoria de controles e processos internos.
2. Continuidade operacional
A Administração avaliou a capacidade da Companhia em continuar operando e está 
convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus negócios no fu-
turo. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
pressuposto de continuidade.
3. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis
3.1 Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board - IASB, e as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e as 
Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas Gerais (NBC TG(s)) emitidas e aprova-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). E para fins de melhor apresenta-
ção das demonstrações contábeis, alguns saldos foram reclassificados dentro do 
mesmo grupo de divulgação. Para elaboração das notas explicativas, a premissa utili-
zada pela Administração é a de divulgar os valores superiores a 10% do grupo e ou 
subgrupo a qual pertence, salvo se julgar necessário relatar informações relevantes ou 
materiais. 3.2 Moeda funcional: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da 
Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual as empresas atuam (“moeda funcional”). Devido aos arredondamentos, os núme-
ros apresentados ao longo destas demonstrações contábeis podem não perfazer pre-
cisamente aos totais apresentados. 3.3 Estimativas contábeis críticas: As demons-
trações contábeis são elaboradas a partir de diversas bases de avaliação utilizadas 
nas premissas e estimativas contábeis, a partir de fatores objetivos e subjetivos, por 
meio do julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser re-
gistrado. Estão apresentadas em moeda corrente, real, moeda funcional adotada pela 
Companhia. Os itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a 
análise de riscos para determinação de provisões, revisão da estimativa de vida útil 
dos bens do ativo imobilizado e intangível e análise de recuperação dos ativos de 
longo prazo. A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações contábeis, estão divulgadas nas seguintes notas explicativas: 
• Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD):A Companhia utili-
za a abordagem simplificada conforme normas aplicáveis de instrumentos financeiros, 
na mensuração das perdas de crédito esperadas. A Companhia estabeleceu uma ma-
triz de provisão com base metodologia e evolução histórica e a perda prevista ajustada 
a fatores prospectivos específicos do ambiente econômico na qual atua e por qualquer 
garantia financeira relacionada aos recebíveis para todo o saldo de contas a receber. 
• Depreciação: A Companhia apresenta os saldos deduzidos das respectivas depre-
ciações acumuladas, calculadas pelo método linear, levando em consideração o mês 
que equipamentos locados são enviados e estão disponíveis para uso do cliente, ou 
seja, a partir da nota fiscal de remessa, exceto para as benfeitorias em imóveis de 
terceiros que são amortizados de acordo com os prazos dos contratos de locação dos 
imóveis. A estimativa de vida útil esta detalhada na nota explicativa n° 4.3. • Amortiza-
ção: A amortização dos ativos intangíveis com vida útil definida é calculada pelo méto-
do linear, com base no prazo em que o ativo irá gerar benefícios econômicos futuros. 
O valor residual dos itens do intangível é baixado imediatamente ao seu valor recupe-
rável quando o saldo residual exceder o valor recuperável. • Provisões para ações ju-
diciais: As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas nas 
demonstrações contábeis quando a Administração, com base em posições dos advo-
gados internos e externos da Companhia, considera que o risco de perda de uma ação 
judicial ou administrativa for provável a saída de recursos para a liquidação das obri-
gações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com segurança sufi-
ciente. As obrigações legais, fiscais e previdenciárias quando aplicáveis podem incluir 
demandas judiciais, nas quais estão sendo contestadas a legalidade e a constitucio-
nalidade de alguns tributos, onde os montantes são registrados nas demonstrações 
contábeis e atualizados de acordo com a legislação fiscal. 3.4 Aprovação das De-
monstrações Contábeis: As demonstrações Contábeis da Companhia foram aprova-
das pela Administração em 26 de março de 2025 e contemplam todos os eventos 
subsequentes ocorridos desde a data de encerramento de 31 de dezembro de 2024, 
quando aplicável. 3.5 Saldos comparativos: Algumas rubricas e quadros que com-
põem as notas explicativas do exercício comparativo foram reclassificadas para permi-
tir a comparabilidade entre as informações com o período corrente, porém, devido à 
imaterialidade dos montantes, não estão sendo detalhadas.
4. Principais práticas contábeis adotadas
As práticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas pela Companhia de forma 
consistente para todos os exercícios apresentados nestas demonstrações contábeis. 
4.1 Caixa e equivalentes de caixa: Os recursos em caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para in-
vestimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplica-
ção financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor no rendimento pactuado. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente se qualifica como equivalente de cai-
xa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. 4.2 Contas a receber de clientes: O contas a receber 
de clientes correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços ou reven-
da no curso normal de suas atividades. A Companhia concede prazo aos clientes, 
sendo esse prazo considerado pela Administração como parte das condições comer-
ciais inerentes às operações, não caracterizando uma operação de financiamento. A 
rubrica de contas a receber é apresentado pelo seu valor líquido deduzidos a provisão 
para crédito de liquidação duvidosa realizadas no exercício, ao passo que o contas a 
receber por vencimento onde estão considerados títulos vencidos e a vencer são apre-
sentados pelo faturamento realizado não deduzidos da provisão para perda de crédi-
tos duvidosos e não são avaliadas a valor presente no momento inicial do seu registro. 
A Companhia adota a política de perdas de crédito para os seus recebíveis, ou títulos 
a vencer onde a Companhia estabeleceu uma matriz de provisão com base na média 
de perdas de crédito histórica e a perda prevista ajustada a fatores prospectivos espe-
cíficos do ambiente econômico na qual atua e por qualquer garantia financeira relacio-
nada aos recebíveis para todo o saldo de contas a receber. A perda estimada para 
créditos de liquidação duvidosa é constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para suprir as eventuais perdas na realização desses ativos. 4.3 Imobi-
lizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição. Os custos dos ativos imobilizados incluem os gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição dos ativos. Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos 
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líqui-
dos dentro de outras receitas ou despesas operacionais no resultado. Os gastos com 
aquisição, implementação de sistemas de gestão empresarial são capitalizados como 
ativo imobilizado, quando há evidências de geração de benefícios econômicos futuros, 
considerando sua viabilidade econômica e tecnológica conforme pronunciamento téc-
nico vigente (CPC 27). O reconhecimento é estabelecido por controles dos gastos da 
forma que são fundamentais em dispor, na implementação, o bem como em produção 
vistas a geração de seu benefício econômico futuro esperado, conforme a seguir: 
Transporte: são reconhecidos e enviados mensalmente o relatório de gastos logísti-
cos (fretes) utilizados na implantação de novos equipamentos. Prestações de Servi-
ços: todos os custos de investimentos relacionados aos parceiros técnicos, utilizados 
na implantação. Alocação de Pessoal: todos os custos ligados a implantação, ou seja, 
gastos da folha referente as pessoas alocadas nas novas ativações/implantação. De-
preciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que expedi-
dos para uso do cliente. A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o 
custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A 
depreciação é reconhecida no resultado do exercício baseando-se no método linear, 
baseado na vida útil econômica, e leva em conta o tempo de vida útil estimado dos 
bens, com os respectivos valores residuais. Assim os itens do ativo imobilizado que 
estão em produção ou implantação não são depreciados até que esse processo de 
disponibilidade e aceitação do cliente seja realizado. Abaixo quadro com vidas úteis 
são utilizadas para cálculo da depreciação:

Vida útil
Máquinas e equipamentos 10% a.a.
Móveis e utensílios 10% a.a.
Computadores e periféricos 20% a.a.
Equipamentos de telefonia 20% a.a.
Equipamentos de leasing 20% a.a.
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*)
* A depreciação de benfeitorias em imóveis de terceiros respeita o prazo do contrato 
de locação, quando o contrato é por prazo determinado. Caso exista alguma evidência 
significativa, o valor residual será avaliado anualmente pela Administração ou Especia-
listas da Companhia para revisão, onde serão apurados com base na estimativa de 
recuperabilidade/venda deste ativo no mercado atual. Todo o impacto na estimativa de 
recuperabilidade terão efeitos prospectivos a sua avaliação. Os bens classificados 
como “Computadores e Periféricos”, “Equipamentos de Leasing” e “Equipamentos de 
Telefonia”, estão representados em sua maioria em equipamentos locados aos clien-
tes, lastreados em contratos de prestação de serviços. 4.4 Intangível: Os ativos intan-
gíveis são reconhecidos pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada 
e perdas por redução do valor recuperável (“Impairment”), quando aplicável. As licen-
ças de programas de computador (softwares) adquiridas são capitalizadas e amortiza-
das conforme as taxas fiscais. 4.5 Empréstimos e financiamentos: São reconheci-
dos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação, e são 
subsequentemente apresentados ao custo amortizado. Qualquer diferença entre os 
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os financiamentos este-
jam em andamento, utilizando o método de taxa efetiva de juros. As modalidades de 
recursos captados pela Companhia são: leasing captados no exercício de 2023 e anos 
anteriores, e notas comerciais e empréstimo em moeda estrangeira com instrumento 
de hedge. A contabilização de hedge foi adotada frente a exposição ao risco de câmbio 
dos empréstimos captados em dólar via Lei 4.131 do Banco Central. Dessa forma, e a 
fim de se proteger dessas variações cambiais provenientes de instrumentos de dívida, 
a Companhia pretende aplicar de forma consistente em datas futuras essa mesma 
estratégia de gerenciamento de risco de mercado. Neste sentido, para mitigar o risco 
cambial, a Companhia firmou contratos de swap cambial (cross-currency swap) e de-
signou esses contratos como instrumentos de hedge para o risco de câmbio em hed-
ges de fluxo de caixa (com previsão de alinhamento prospectivo de todos os termos 
críticos tais como: valor de referência, vencimento e riscos financeiros associados) 
conforme detalhado na nota explicativa nº 11. 4.6 Fornecedores: Os fornecedores e 
fornecedores de risco sacado representam obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados como passi-
vos circulantes se o pagamento for devido dentro do período de até um ano. Caso 
contrário, as obrigações são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo cus-
to amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 4.7 Arrendamento: O 
direito de uso dos ativos e o passivo dos arrendamentos são reconhecidos pelo valor 
futuro das contraprestações assumidas no contrato, trazidos ao valor presente líquido. 
O direito de uso dos ativos é amortizado em bases lineares pelo prazo vigente do 
contrato no resultado do exercício na linha competente a sua natureza (“Custo dos 
produtos locados, da prestação de serviço” / “Despesas Administrativas” / “Despesas 
Comerciais”), assim como as despesas de juros correspondentes à amortização do 
ajuste ao valor presente líquido dos contratos, são alocadas no “Resultado financeiro”. 
A depreciação do ativo de direito de uso é calculada pelo método linear de acordo com 
o prazo remanescente de cada contrato. A Companhia reconhece seu Ativo de direito 
de uso e Passivo de arrendamentos considerando as seguintes premissas: • Opera-

ções com contratos firmados por mais de 12 meses entram no escopo da norma. 
• Contratos que envolvam o uso de ativos subjacentes de baixo valor. Considera-se 
somente operações que envolvam ativos específicos definidos no contrato ou de uso 
exclusivo ao longo do período do contrato. • A metodologia utilizada na apuração do 
valor presente líquido dos contratos corresponde ao fluxo de caixa das contrapresta-
ções assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para a classe do ativo. 
• O passivo de locação é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos 
de locação que não foram pagos na data de início do contrato, descontados usando a 
taxa de juros implícita no arrendamento, que é definida como a taxa de juros equiva-
lente ao que o arrendatário teria ao contratar um empréstimo por prazo semelhante e 
com garantia semelhante. • A Companhia aplicou julgamento para determinar o prazo 
de locação dos contratos, considerando o disposto na Lei n° 8.245 (Lei do Inquilinato), 
que concede ao locatário o direito de renovações contratuais quando determinadas 
condições forem atendidas, bem como práticas passadas referente ao sucesso da 
Companhia na  renovação de seus contratos.  • A mensuração para  refletir qualquer 
reavaliação ou modificações do arrendamento será feita no mês de aniversário de um 
ano de cada contrato (reset), ou mudança relevante dos termos acordados, no qual a 
Companhia avaliará a necessidade de reajustes nos pagamentos mensais e anuais e, 
caso aplicável, os reajustes serão realizados no ativo contra o passivo de arrendamen-
tos. O detalhamento da composição, a contabilização dos saldos iniciais, bem como 
sua movimentação até 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão demonstrados na nota 
explicativa n° 9. 4.8 Estoque: Compreendem os materiais aplicados para locação de 
equipamentos. Na entrada, esses bens são registrados pelo valor de aquisição. O 
método para mensuração e avaliação das saídas dos estoques é através da emissão 
da nota fiscal de remessa. 4.9 Reconhecimento da Receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela locação de ativos e serviços 
prestados no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada lí-
quida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. Geralmente, o montante de 
receitas brutas é equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. O CPC 47 introduz 
uma estrutura abrangente para determinar se quando uma receita é reconhecida, e 
por quanto a receita é mensurada. a) Locação e prestação de serviços: A receita de 
locação é reconhecida quando prováveis benefícios econômicos fluirão para entidade. 
A entrega não ocorre até que o locatário tenha aceitado os produtos de acordo com o 
contrato de locação; e as disposições de aceitação tenham sido acordadas ou a Com-
panhia tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceitação foram aten-
didos. b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida com base no método 
da taxa de juros efetiva. 4.10 Instrumentos financeiros: Classificação: A NBC TG 48 
contém três principais categorias de classificação para ativos e passivos financeiros: 
mensurados ao custo amortizado (CA), ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) e ao valor justo por meio do resultado (VJR). A Companhia 
classifica seus instrumentos financeiros com base no propósito, finalidade e caracte-
rísticas pelos quais foram adquiridos, mensurados inicialmente pelo valor justo. Clas-
sificação dos ativos e passivos financeiros e mensuração subsequente:

Classificação 
NBC TG 48

Ativos financeiros (Circulantes e Não Circulantes)
Equivalentes de caixa VJR
Aplicações financeiras VJR
Contas a receber de clientes CA
Outras contas a receber CA
Instrumentos financeiros derivativos VJORA
Passivos financeiros (Circulantes e Não circulantes)
Empréstimos e financiamentos CA
Passivos de arrendamento VJR
Fornecedores VJR
Instrumentos financeiros derivativos VJORA
Reconhecimento e mensuração: O reconhecimento de um ativo financeiro ocorre na 
data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, com exceção das 
contas a receber que são reconhecidas pelo preço de transação, somados os custos 
de transação que sejam diretamente atribuíveis. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham sido realiza-
dos ou tenham sido transferidos, neste último caso, desde que a Companhia tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ati-
vos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequente-
mente, contabilizados pelo valor justo. Os ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método da taxa efetiva de 
juros e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Os valores justos dos ativos e 
passivos com cotação pública são baseados nos preços de negociação na data de 
fechamento. Se um ativo financeiro não possuir mercado ativo, a Companhia estabe-
lece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de 
operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instrumentos que 
são substancialmente similares, análise de fluxos de caixa descontados e modelos de 
precificação que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e 
contam o mínimo possível com informações geradas pela Administração da própria 
Companhia. Desconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia deixa de reconhe-
cer um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo ex-
piram, ou quando a Sociedade transfere os direitos contratuais de recebimento aos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Sociedade nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reco-
nhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os 
riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não 
são desconhecimento. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia as 
perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo 
amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um 
aumento significativo no risco de crédito. Para o contas a receber de clientes, a Com-
panhia aplica a abordagem retrospectiva, sem efeito monetário, conforme permitido 
pelo IFRS 9 e pela NBC TG 48, e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo 
da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. Compensação de ins-
trumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar 
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou reali-
zar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Impairment de ativos não financei-
ros: Caso exista alguma evidência significativa, o imobilizado e outros ativos não cir-
culantes poderão são revistos para se identificar evidências de perdas não 
recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor 
recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reco-
nhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperá-
vel, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para 
fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. Os ativos não financeiros que 
tenham sofrido impairment são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do impairment na data do balanço. Demais ativos e passivos: Um 
ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensu-
rado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ati-
vos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquida-
ção é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados 
como não circulantes. 4.11 Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade 
de hedge: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, para proteger-se 
contra seus riscos de taxa de câmbio. Esses instrumentos financeiros derivativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de derivativo é 
celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao valor justo. Derivativos são 
registrados como ativos financeiros quando o valor justo é positivo e como passivos 
financeiros quando o valor justo é negativo. Para fins de contabilidade de hedge, o re-
ferido instrumento de proteção é classificado como hedges de fluxo de caixa, quando 
destinados à proteção da exposição à variabilidade nos fluxos de caixa que seja atri-
buível a um risco específico associado a um ativo ou passivo reconhecido ou a uma 
transação prevista altamente provável, ou ao risco de moeda estrangeira em um com-
promisso firme não reconhecido. No início de um relacionamento de hedge, a Compa-
nhia designa formalmente e documenta a relação de hedge à qual deseja aplicar a 
contabilidade de hedge e o objetivo e a estratégia de gerenciamento de risco para 
realizar o hedge. A documentação inclui a identificação do instrumento de hedge, do 
item protegido, da natureza do risco que está sendo protegido e de como a Companhia 
avalia se a relação de proteção atende os requisitos de efetividade de hedge (incluindo 
sua análise das fontes de inefetividade de hedge e como determinar o índice de hed-
ge). Um relacionamento de hedge se qualifica para contabilidade de hedge se atender 
todos os seguintes requisitos de efetividade: • Existe relação econômica entre o item 
protegido e o instrumento de hedge; • O efeito de risco de crédito não influencia as 
alterações no valor que resultam dessa relação econômica; e • O índice de hedge da 
relação de proteção é o mesmo que aquele resultante da quantidade do item protegido 
que a entidade efetivamente protege e a quantidade do instrumento de hedge que a 
Entidade efetivamente utiliza para proteger essa quantidade de item protegido. Os 
hedges que atendem a todos os critérios de qualificação para contabilidade de hedge 
são registrados conforme descrito abaixo: A parcela efetiva do ganho ou perda do 
instrumento de hedge é reconhecida em outros resultados abrangentes, enquanto 
qualquer parcela inefetiva é reconhecida imediatamente na demonstração do resulta-
do. A reserva de hedge de fluxo de caixa é ajustada ao menor valor entre o ganho ou 
a perda acumulada no instrumento de hedge e a mudança acumulada no valor justo 
do item objeto de hedge. A Companhia utiliza contratos futuros de moedas como hed-
ge de sua exposição ao risco de moeda estrangeira em transações previstas e com-
promissos firmes para sua exposição à volatilidade nos preços. A parcela ineficaz re-
ferente a contratos em moeda estrangeira é reconhecida como outras despesas. Os 
montantes acumulados em outros resultados abrangentes são contabilizados, depen-
dendo da natureza da transação subjacente do objeto de hedge. Para quaisquer ou-
tros hedges de fluxo de caixa, o montante acumulado em outros resultados abrangen-
tes é reclassificado para o resultado como um ajuste de reclassificação no mesmo 
período ou períodos durante os quais os fluxos de caixa protegidos afetam o resultado. 
Se a contabilização do hedge de fluxo de caixa for descontinuada, o montante que foi 
acumulado em outros resultados abrangentes deverá permanecer em outros resulta-
dos abrangentes acumulados se ainda houver a expectativa de que os fluxos de caixa 
futuros protegidos por hedge ocorram. Caso contrário, o valor será imediatamente re-
classificado para o resultado como ajuste de reclassificação. Após descontinuada a 
contabilização, uma vez ocorrido o fluxo de caixa objeto do hedge, qualquer montante 
remanescente em outros resultados abrangentes acumulados deverá ser contabiliza-
do, dependendo da natureza da transação subjacente, conforme descrito acima. 4.12 
Tributação: As receitas de vendas estão sujeitas à tributação pelo Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços (“ICMS”), Programa de Integração Social (“PIS”), 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”) e Imposto Sobre 
Serviço de Qualquer Natureza (“ISS”) às alíquotas vigentes e são apresentados como 
deduções de vendas na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da não 
cumulatividade do PIS e da COFINS são deduzidos no custo de aquisição dos inves-
timentos aplicados no Ativo não circulante (Imobilizado e ou intangível) e do custo dos 
produtos ou serviços prestados na demonstração do resultado. Os débitos decorren-
tes das receitas contábeis e os créditos decorrentes das despesas contábeis estão 
apresentados dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. 
As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo 
circulante ou não circulante, de acordo com a expectativa de sua realização. 4.13 Im-
posto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de Renda e Contribuição Social 
- Corrente: A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídi-
ca (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre Lucro Líquido (“CSLL”) que são calculados 
com base nos resultados tributáveis (lucro ajustado), às alíquotas aplicáveis segundo 
a legislação vigente - 15%, acrescida de 10% sobre o que exceder R$ 240 anuais para 
o IRPJ e 9% para a CSLL, e reconhecido no resultado pelo regime de competência. Os 
passivos correntes provisionados são calculados com base na legislação em vigor nas 
datas de encerramento dos exercícios, ajustados pelas compensações dos prejuízos 
fiscais e da base negativa da contribuição social, obedecendo ao limite estipulado em 
legislação específica. b) Imposto de Renda e Contribuição Social - Diferido: A Compa-
nhia reconhece imposto de renda e contribuição social diferidos gerados por diferen-
ças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e seus respectivos valores 

fiscais. O montante do imposto de renda e contribuição social diferidos ativo é revisado 
a cada encerramento das demonstrações contábeis e se necessário será reduzido 
pelo montante que não seja mais realizável através de lucros tributáveis futuros. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao 
lucro tributável no ano em que essas diferenças temporárias são realizadas. O lucro 
tributável futuro poderá ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando 
da definição da necessidade de registrar, do montante a ser registrado do ativo fiscal. 
Os créditos reconhecidos sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social estão suportados por projeções de resultados tributáveis futuros, com base em 
estudos técnicos. Os estudos projetados consideram o histórico da Companhia, pre-
missas e a expectativa de lucratividade nos próximos anos, permitindo uma estimativa 
de recuperação dos créditos em anos futuros. 4.14 Ajustes a valor presente de ati-
vos e passivos: O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários são calcu-
lados e somente registrados se considerado relevante em relação às demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o 
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa con-
tratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos 
e passivos. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não havia registrado nenhum 
valor a título de ajuste a valor presente para seus ativos e passivos, dada a irrelevância 
deste nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 4.15 Provisões para 
ações judiciais: As provisões são reconhecidas nas demonstrações contábeis quan-
do a Companhia, com base em posições dos advogados externos, considera que o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa for provável a saída de recursos 
para liquidação. 4.16 Variação cambial: Uma transação em moeda estrangeira deve 
ser reconhecida contabilmente, no momento inicial, pela moeda funcional, mediante a 
aplicação da taxa de câmbio à vista entre a moeda funcional e a moeda estrangeira, 
na data da transação, sobre o montante em moeda estrangeira. Já ao término de cada 
período de reporte os itens monetários em moeda estrangeira devem ser convertidos, 
usando-se a taxa de câmbio de fechamento. As variações cambiais advindas da liqui-
dação de itens monetários ou da conversão de itens monetários por taxas diferentes 
daquelas pelas quais foram convertidos quando da mensuração inicial, durante o exer-
cício ou em demonstrações contábeis anteriores, devem ser reconhecidas na demons-
tração do resultado do exercício que surgirem, e ganhos ou perdas cambiais resultan-
tes da conversão pela taxa de câmbio do fim do período são reconhecidos no 
resultado como despesa ou receita financeira. 4.17 Normas emitidas, mas ainda não 
vigentes, alterações e interpretações: As normas e interpretações novas e altera-
das emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar es-
sas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
a) IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril 
de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) 
- Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos 
para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais 
e subtotais especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas 
as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e ope-
rações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige 
a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de 
receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de 
informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações fi-
nanceiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. 
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de 
“lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da 
opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há 
alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas 
outras normas são entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 
1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, 
embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. O Grupo está atualmente trabalhando para identificar todos os 
impactos que as alterações terão nas demonstrações contábeis primárias e notas ex-
plicativas às demonstrações contábeis. b) IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabili-
dade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite 
que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos 
enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresenta-
ção em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de rela-
tório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 
(R3) – Demonstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve 
ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras 
consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os 
padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os 
instrumentos patrimoniais do Grupo são negociados publicamente, ele não é elegível 
para pela aplicação do IFRS 19. c) Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em 
Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 
09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demons-
trações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em 
setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações 
ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com 
o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacio-
nais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla 
a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de in-
vestimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a 
alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstra-
ções Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à 
norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atua-
lização das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência 
direta com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo altera-
ções para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua 
emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações 
vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de 
janeiro de 2025. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas 
demonstrações contábeis do Grupo. d) Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e 
CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade: Em 
setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão 
de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of 
Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 
02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabili-
dade. As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre 
os procedimentos para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilida-
de deve ser avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. 
Caso a moeda não seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio que 
reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a 
que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa. O pronunciamento também 
destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, para que os 
usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos 
envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigo-
ram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de ja-
neiro de 2025. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas de-
monstrações financeiras do Grupo. 4.18 Remuneração baseada em ações (“Stock 
Options” - SOP): A Arklok oferece a seus executivos planos de opção de compra de 
ações. O custo de transações liquidadas com instrumentos patrimoniais é mensurado 
com base no valor justo na data em que foram outorgados. Para determinar o valor 

justo, a Companhia determina o valor justo das opções ou ações, calculadas pelo 
método de Black-Scholes, apurado na data da outorga, durante o período de serviço 
exigido pelo plano. Esse custo é reconhecido em despesas com benefícios a empre-
gados em conjunto com o correspondente aumento no patrimônio líquido, ao longo do 
período em que há o serviço prestado e, quando aplicável, condições de desempenho 
são cumpridas (período de aquisição ou vesting period). A despesa acumulada reco-
nhecida para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data 
de reporte até a data de aquisição (vesting date) reflete a extensão na qual o período 
de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa do Grupo sobre o número de 
outorgas que, em última instância, serão adquiridos. A despesa ou crédito na demons-
tração do resultado do período representam a movimentação na despesa acumulada 
reconhecida no início e no fim daquele período. A despesa acumulada reconhecida 
reflete a melhor estimativa da Companhia sobre o número de ações da Arklok que 
serão adquiridas.
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos 8.300 1.182
Aplicações financeiras (a) 67.587 82.482

75.887 83.665
a) As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósitos Bancários – CDB 
com bancos de primeira linha, com liquidez diária e risco insignificante de mudança de 
valor, remunerados com taxas substancialmente entre 96% a 101,5% do CDI (95% a 
103% do CDI em 2023).
6. Contas a receber

31/12/2024 31/12/2023
Faturas a receber – Locação de equipamentos e serviços 60.676 40.497
(-) Provisão P/ Créditos de Liquidação Duvidosa (a) (1.903) (773)

58.773 39.724
A abertura do saldo de faturas a receber de clientes por vencimento é conforme segue:
AGING 31/12/2024 31/12/2023
A vencer 42.070 30.488
Títulos vencidos
Até 30 dias 8.527 5.664
De 31 a 60 dias 3.746 1.793
De 61 a 180 dias 4.792 1.911
De 181 a 365 dias 1.540 641

60.676 40.497
a) Refere-se ao saldo de perda decorrida e de perda esperada, onde: i. Perda Decor-
rida: Nas operações em que a Companhia assume o risco de crédito, os valores ven-
cidos há mais de 180 dias são provisionados como perdas com créditos incobráveis, 
quando não há expectativa de recebimento, e registrados como recuperação de crédi-
to, quando do efetivo recebimento. A Arklok esgota as possibilidades de cobranças 
com 365 dias após o vencimento original do título, e baixará os títulos (write off) os 
contratos faturados e não recebidos. ii. Perda Esperada: No reconhecimento inicial de 
contas a receber de clientes, a Arklok assume o risco de crédito em resultado, a provi-
são de perdas, calculado através do percentual de inadimplência identificado no estu-
do interno da inadimplência da Companhia sobre seu faturamento. As provisões de 
perda esperada serão estornadas com 180 dias ao reconhecimento e serão contabili-
zadas as perdas decorridas.
7. Impostos a recuperar: A composição dos impostos a recuperar é como segue:
Impostos a Recuperar - Circulante 31/12/2024 31/12/2023
Cofins a recuperar (a) 12.897 6.707
Pis a recuperar (a) 2.851 1.482
IRRF a Recuperar (b) 3.006 28
IRRF Sobre Aplicações Financeiras (b) 2.594 1.279
Outros impostos a recuperar 646 189
Total circulante e não circulante 21.995 9.685
a) Trata-se de valores relacionados substancialmente às aquisições de equipamentos 
para locação ou prestações de serviços aos clientes da Companhia e que serão com-
pensados ao longo do próximo exercício. b) Trata-se de imposto retido sobre resgate 
de aplicações financeiras que não foram compensados ao longo do exercício em de-
corrência da Companhia encerrar o exercício com prejuízo fiscal e de imposto de ren-
da retido na fonte sobre operações de câmbio e swap.
8. Imobilizado e Intangível
8.1 Imobilizado: O saldo acumulado é composto por:

Custo
Depreciação 

Acumulada 31/12/2024
Computadores e Periféricos 484.751 (129.165) 355.585
Equipamentos Leasing 232.816 (139.882) 92.934
Gastos com implantação (a) 42.790 (10.086) 32.703
Equipamentos de Telefonia 30.993 (5.620) 25.373
ICMS Difal s/ Compra Equipamentos 4.548 (727) 3.821
Benfeitorias Imóveis Terceiros 4.145 (1.639) 2.506
Móveis e Utensílios 444 (75) 369
Máquinas e equipamentos 241 (64) 176

800.728 (287.258) 513.467

Custo
Depreciação 

Acumulada 31/12/2023
Computadores e Periféricos 209.660 (59.832) 149.828
Equipamentos Leasing 243.244 (104.180) 139.063
Bens de Pequeno Valor (b) 67.539 (15.945) 51.595
Gastos com implantação (a) 24.789 (4.126) 20.663
Equipamentos de Telefonia 11.189 (1.875) 9.314
Benfeitorias Imóveis Terceiros 3.301 (88) 3.213
ICMS Difal s/ Compra Equipamentos 1.652 (214) 1.438
Imobilizado em Andamento – Ativos 1.409 - 1.409
Móveis e Utensílios 294 (16) 279
Máquinas e equipamentos 163 (42) 121

563.241 (186.316) 376.923
Abaixo a movimentação do ativo imobilizado:

Demonstração de Resultado Abrangente
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 967 4.672
Outros resultados abrangentes, que podem 

subsequentemente ser classificados para o resultado
Perda líquida sobre hedge de fluxo de caixa (8.695) (738)
Tributos diferido - Perda líquida sobre hedge
 de fluxo de caixa 2.956 –
Resultado abrangente total do exercício (4.772) 3.934

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
Reserva de Capital Reserva de Lucros

Capital 
Social

Reserva 
de Investi- 

mentos

Pagamento 
baseado 

em ações
Reserva 

legal
Reserva de 
dividendos

Reserva 
de retenção 

de lucros

Outros 
Resultados 

Abrangentes
Lucros 

acumulados Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.202 – – – – – – 761 4.963
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 4.672 4.672
Aumento de capital 751 40.603 – – – – – – 751
Constituição de reserva de capital – – – – – – – – 40.603
Hedge de fluxo de caixa - parcela mudanças no valor justo – – – – – – (738) – (738)
Constituição de reserva legal – – – 234 234 – – (234) –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – – 1.110 – (1.110) –
Constituição de reserva de lucros – – – – – – – (4.090) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.953 40.603 – 234 234 1.110 (738) – 50.251
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 967 967
Deliberação para pagamento de dividendos – – – – 220 (1.110) – – (1.110)
Reserva legal – – – 48 – – – (48) –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (230) (230)
Constituição de reserva de investimentos – – – – – – – (689) –
Perda líquida sobre hedge de fluxo de caixa – – – – – – (7.957) – (7.957)
Tributos diferidos sobre derivativos – – – – – – 2.956 – 2.956
Opções outorgadas – – 466 – – – – – 466
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.953 40.603 466 282 454 – (5.738) – 45.345

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Taxa de 
Depreciação 31/12/2023 Adições Baixas Depreciação Transferência 31/12/2024

Computadores e Periféricos 20% a.a. 149.828 220.819 (2.515) (64.496) 51.949 355.585
Equipamentos Leasing 20% a.a. 139.063 - (2.179) (43.974) 24 92.934
Gastos com implantação (a) 20% a.a. 20.663 17.890 (178) (5.962) 290 32.703
Equipamentos de Telefonia 20% a.a. 9.314 18.857 (112) (3.854) 1.168 25.373
ICMS Difal s/ Compra Equipamentos 20% a.a. 1.438 2.882 - (515) 16 3.821
Benfeitorias Imóveis Terceiros 4% a.a. 3.213 852 (7) (1.551) - 2.506
Móveis e Utensílios 10% a.a. 279 58 - (71) 102 369
Máquinas e equipamentos 10% a.a. 122 133 - (21) (57) 175
Imobilizado em Andamento – Ativos - 1.409 488 - - (1.897) -
Bens de Pequeno Valor (b) 20% a.a. 51.595 - - - (51.595) -

376.923 261.978 (4.991) (120.446) - 513.467
Taxa de 

Depreciação 31/12/2022 Adições Baixas Depreciação Transferência 31/12/2023
Computadores e Periféricos 20% a.a. 52.134 118.669 (851) (20.653) 529 149.828
Equipamentos - Leasing 20% a.a. 179.116 1.291 (817) (40.528) - 139.063
Bens de Pequeno Valor (b) 20% a.a. 31.750 31.509 (21) (11.747) 104 51.595
Gastos com implantação (a) 20% a.a. 8.684 17.041 (25) (3.449) (1.588) 20.663
Equipamentos de Telefonia 20% a.a. 3.941 7.403 (170) (1.388) (472) 9.314
Benfeitorias Imóveis Terceiros 4% a.a. 326 2.952 - (83) 18 3.213
ICMS Difal s/ Compra Equipamentos 20% a.a. - 1.652 - (214) - 1.438
Imobilizado em Andamento – Ativos - - - - - 1.409 1.409
Móveis e Utensílios 10% a.a. 28 270 (4) (15) - 279
Máquinas e equipamentos 10% a.a. 40 96 - (14) - 121

276.019 180.883 (1.888) (78.091) - 376.923
a) São todos os gastos relacionados à ativação de uma máquina no cliente, tais como gastos de pessoal dedicado as implantações, gastos de fretes e de serviços de implan-
tação. b) Bens de pequeno valor são periféricos, itens de investimento, que são utilizados na locação, tais como mouse, teclados, roteadores, entre outros. A Companhia de 
acordo com sua política contábil e controles, busca revisitar a vida útil de seus ativos, com seu efeito contabilizado no exercício de 2024 de forma prospectiva conforme des-
crito na nota explicativa n° 4.3. O valor residual é avaliado anualmente pela Administração da Companhia, e são apurados com base na estimativa de recuperabilidade/venda 
deste ativo no mercado atual. Todo o impacto na estimativa de recuperabilidade terão efeitos prospectivos a sua avaliação. Os bens classificados como “Computadores e Pe-
riféricos” e “Equipamentos Leasing”, estão representados em sua maioria em equipamentos  locados aos clientes,  lastreados em contratos de  locação, representando um 
porcentual de 94,46% em 2024 (98,30% em 2023) dos ativos imobilizados. 8.2 Intangível: O saldo acumulado é composto por:

Custo Amortização 31/12/2024
Licenças de Softwares – uso tempo determinado 13.298 (4.608) 8.690
Softwares ou Programas de Computador 8.309 (2.724) 5.585

21.607 (7.332) 14.275
Custo Amortização 31/12/2023

Softwares ou Programas de Computador 3.954 (1.290) 2.664
Intangível em Andamento 2.987 - 2.987

6.941 (1.290) 5.651
Está composto como segue:

Taxa de Saldo em Transf. Saldo em Transf. Saldo em
Amortização % 31/12/2022 Adição Amortização Baixa 31/12/2023 Adição Amortização Baixa 31/12/2024

Licenças de softwares (*) - - - - - 13.298 (4.608) - 8.690
Softwares ou Programas de Computador 20% 3.685 287 (368) (940) 2.664 1.869 (1.515) 2.567 5.585
Intangível em Andamento n/a - 2.987 - - 2.987 702 - (3.690) -

3.685 3.274 (368) (940) 5.651 15.870 (6.123) (1.123) 14.275
(*) A amortização é realizada em acordo ao tempo de contrato, sendo no mínimo de 12 meses.
9. Arrendamentos
O direito de uso e o passivo de arrendamento foram registrados aplicando as seguintes premissas relacionadas abaixo: i. Definição de contrato de arrendamento: a Companhia 
aplicou o CPC 06 (R2)/IFRS 16 a todos os contratos celebrados vigentes de 1º de janeiro de 2019 que foram identificados como arrendamentos de acordo com o CPC 06 (R2) 
/IFRS 16; ii. Contratos para os quais os ativos subjacentes eram de baixo valor: a Companhia continuou reconhecendo os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como despesa em base linear ao longo do prazo do arrendamento; iii. Aplicação de uma taxa de desconto única à carteira de arrendamentos com caracterís-
ticas razoavelmente similares (tais como os arrendamentos com prazo de arrendamento remanescente similar para uma classe similar de ativo subjacente); iv. A Companhia 
analisou dentro das operações que se enquadram no escopo da norma os efeitos relativos às contingências e riscos de Impairment e não identificou impactos no balanço 
patrimonial na adoção inicial. a) Direito de uso sobre arrendamentos: Movimentação das contas do ativo de direito de uso líquido no exercício findo de 31 de dezembro de 
2024 e 2023:

Saldo em Saldo em Saldo em
Direito de uso 31/12/2022 Adições Baixas Amortização 31/12/2023 Adições Baixas Amortização 31/12/2024
Imóveis Administrativos 710 238 - (503) 445 178 (2) (620) -
Imóveis Operacionais 39 2.032 (17) (424) 1.630 774 (24) (606) 1.775
Geradores 4 3 - (7) - - - - -

753 2.273 (17) (934) 2.075 952 (26) (1.226) 1.775
O prazo de locação dos imóveis para amortização são de 3 a 5 anos. b) Passivo de Arrendamento: Os passivos reconhecidos correspondem aos saldos a pagar remanes-
centes dos contratos de arrendamento, mensurados à valor presente pelas taxas de desconto na data da sua adoção. Movimentação do passivo de arrendamento no exercício 
findo de 31 de dezembro de 2024 e 2023:

Saldo em 
31/12/2022 Adições

Apropriação 
Juros Amortização

Saldo em 
31/12/2023 Adições

Apropriação 
Juros Amortização

Saldo em 
31/12/2024

Imóveis administrativos 751 256 53 (576) 484 178 26 (688) -
Imóveis operacionais 41 2.032 172 (528) 1.717 773 214 (772) 1.931
Geradores 4 - - (4) - - - - -

796 2.288 225 (1.108) 2.201 952 240 (1.461) 1.931
Saldo em Saldo em

31/12/2023 31/12/2024
Circulante 921 692
Não Circulante 1.280 1.239

2.201 1.931
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(i) Os instrumentos financeiros passivos estão protegidos da volatilidade de moeda 
estrangeira e taxa através do Hedge accounting. Os contratos são protegidos, efetivos 
e operacionaliza a troca da variação cambial e taxa por uma taxa CDI + spread em 
moeda R$. (ii) A Companhia liquidou em 5 de dezembro de 2024 a transação com 
vencimento em setembro de 2026, no montante de R$ 10.000 (equivalente a US$ 
2.020). Abaixo o fluxo de pagamento dos empréstimos e financiamentos a vencer por 
exercício:

31/12/2024 31/12/2023
Vencimentos em 2024 - 110.348
Vencimentos em 2025 112.054 128.842
Vencimentos em 2026 130.719 83.857
Vencimentos em 2027 129.081 78.467
Vencimentos em 2028 129.081 37.607
Vencimentos em 2029 78.902 -

579.637 439.121
A movimentação dos empréstimos e financiamentos no exercício é conforme segue:

Valor
Saldos em 31 de dezembro de 2022 210.498
Captações 376.493
Pagamento de principal e juros (208.449)
Juros Apropriados 60.578
Saldos em 31 de dezembro de 2023 439.121
Captações 408.198
Pagamento de principal, juros e captação (365.506)
Juros Apropriados 73.042
Variação Cambial 24.782
Saldos em 31 de dezembro de 2024 579.637
a) A variação cambial trata-se da atualização na data de fechamento da captação em 
moeda estrangeira contudo esse valor é protegido pela estratégia de hedge, para não 
afetar o caixa e seu resultado pela volatilidade. Os covenants contratuais com os cre-
dores determinam que o endividamento deve ser nos contratos vigentes de 3x a 3,5x 
do EBITDA Last Twelve Months (LTM) e no fechamento do exercício estão em confor-
midade com os índices determinados.
12. Contingências trabalhistas, tributários e cíveis
A Companhia, no curso normal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais 
de natureza tributária, trabalhista e cível. Por isso a Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específi-
cos emitidos por especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provi-
são para demandas administrativas e judiciais. A seguir o cenário em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 de acordo com a opinião dos assessores jurídicos da Companhia: a) 
A Companhia é parte passiva em processos trabalhistas que se encontram em discus-
são, sobre o pagamento de verbas rescisórias, diferenças salariais, horas extras e 
seus reflexos, bem como insalubridade e periculosidade. As provisões para contingên-
cias constituídas para eventuais perdas totalizam o montante de R$177 em 31 de de-
zembro de 2024 (R$ 161 em 2023). Para os riscos cujas chances de perda são classi-
ficadas como possível, totalizam R$ 3.242 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 677 em 
2023), não foram constituídas provisões. b) A Companhia é parte passiva em proces-
sos cíveis em andamento, avaliados como possível o desembolso de caixa R$ 2.647 
(R$ 1.609 em 2023), e para os riscos avaliados como remoto totalizam R$ 228 (R$ 0 
em 2023), para os quais, não foram constituídas provisões. As principais causas ver-
sam sobre não cumprimento do contrato entre as partes. c) A Companhia é parte ativa 
em processos tributários em andamento. Entretanto, não foram constituídas provisões, 
pois não existem contingências cuja perda foi avaliada como provável.
13. Patrimônio líquido
a) Capital social: O Capital Social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 
2024 e de 2023 é de R$ 4.953. O total do Capital social autorizado da Companhia em 
31 de dezembro de 2023 e 2024 é de R$7.020. b) Reserva Legal: A reserva legal é 
uma exigência da legislação brasileira para as empresas, e está prevista no artigo 193 
da Lei 6.404, também conhecida como Lei das S.A. Não definido em Estatuto Social a 
regra de acordo com a lei é 5% do lucro líquido do exercício na constituição da reserva 
legal, que não pode exceder 20% do capital social. Em decorrência do resultado do 
exercício de 31 de dezembro de 2024 a reserva de capital constituída no exercício de 
2024 foi de R$ 220 (R$234 em 2023). c) Lucros e/ou Dividendos a distribuir: O estatu-
to social da Companhia assegura um dividendo mínimo anual obrigatório correspon-
dente a 25% do lucro líquido apurado conforme a legislação societária, após apropria-
ção à reserva legal, no montante R$230 referente exercício de 31 de dezembro de 
2024 a serem pagos ao longo do exercício seguinte. No exercício de 2024 e 2023 não 
foram distribuídos lucros ou dividendos antecipados. d) Reserva de lucros: É constituí-
da pelo lucro líquido remanescente, após as apropriações previstas conforme estatuto 
social da Companhia, ficando à disposição dos quotistas para futura distribuição de 
dividendos, absorver prejuízos futuros ou para aumentar capital. Reserva de lucros 
retidos: Consiste na parcela do lucro líquido da Companhia retido para investimento 
em seu crescimento. No exercício de 2024 a Companhia deliberou a constituição de 
reservas de investimentos no valor de R$ 689 (R$ 4.090 em 2023). e) Reserva de ca-
pital: Transações com pagamentos baseados em ações: A reserva de pagamentos 
baseados em ações é utilizada para reconhecer o valor das remunerações liquidadas 
em ações baseadas em ações oferecidas aos empregados, incluindo os principais 
executivos do Grupo. Para mais detalhes sobre esses planos, vide Nota 22.
f) Destinação do resultado do exercício

31/12/2024
Lucro líquido 967
Destinação:
Reserva legal (48)
Dividendos mínimos (230)
Reserva de retenção de lucros (689)
14. Receita operacional líquida

31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional bruta
Receitas Locações:
Receita com locação 313.629 223.739
Receitas com serviços prestados
Receita com prestação de serviço 16.328 9.711
Outras receitas 7.113 2.576
Total da receita operacional bruta 337.070 236.026
Cancelamentos e devoluções (29.190) (7.221)
COFINS sobre vendas (23.049) (17.757)
PIS sobre vendas (5.073) (3.856)
ISS sobre serviços (242) (177)
ICMS sobre vendas - (36)
Receita operacional líquida 279.517 206.979
15. Custos dos serviços prestados e das mercadorias vendidas

31/12/2024 31/12/2023
Custos depreciação e amortização (127.750) (78.923)
Custo com pessoal (22.421) (21.276)
Custos de locação e serviços (14.770) (12.471)

31/12/2024 31/12/2023
Custo materiais de consumo (10.550) (4.959)
Custos de fretes (323) (1.865)
(-) Créditos de PIS e COFINS (bens e serviços) 12.997 11.158

(162.817) (108.335)
16. Despesas comercial

31/12/2024 31/12/2023
Despesa com pessoal (18.252) (12.977)
Propaganda (2.197) (2.416)
Feiras e Eventos (2.042) (2.014)
Outras Despesas (1.227) (712)

(23.718) (18.119)
17. Despesas gerais e administrativas

31/12/2024 31/12/2023
Despesas com pessoal (21.123) (12.767)
Serviços de terceiros (6.919) (4.459)
Despesas gerais (3.991) (2.106)
Despesa com viagens (1.310) (11)
Opções outorgadas (466) -
Demais despesas administrativas (1.277) (1.139)

(35.086) (20.483)
18. Resultado financeiro

31/12/2024 31/12/2023
Receitas financeiras
Rendimentos com aplicações financeiras 10.500 6.576
Outras receitas financeiras 940 1.215

11.440 7.791
Despesas financeiras
Juros s/ empréstimos e financiamentos (73.264) (60.162)
Desconto concedido (1.736) (404)
Outras despesas financeiras (2.072) (1.588)

(77.072) (62.154)
19. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente
a) Imposto de Renda e Contribuição Social correntes: A reconciliação do imposto de 
renda e da contribuição é calculada trimestralmente ao resultado efetivo da alíquota 
nominal para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 é conforme 
segue:

31/12/2024 31/12/2023
Lucro antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (11.583) 4.672
Alíquota combinada de Imposto de Renda e Contribuição 

Social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social a taxa nominal 

(34%) 3.938 (1.588)
Ajustes para cálculo do crédito tributário:
(+) Depreciações (14.977) (15.386)
(+) Leasing (7.986) (7.345)
(+) Provisões apropriadas (15.878) (1.461)
(+) Demais adições (4.831) (686)
(+) Tributos Diferidos constituídos 9.146 -
(+) Tributos Diferidos não constituídos contabilmente - (9.146)
(-) Depreciações - 1.604
(-) Leasing 32.252 29.533
(-) Provisões pagas 11.515 191
(-) Demais adições (163) 4.284
(=) Base de cálculo de Imposto de renda e 

contribuição Social 13.017 -
Imposto de renda e contribuição social correntes - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.017 -
Imposto de renda e contribuição social do exercício 13.017 -
Taxa efetiva -112% 0%
b) Imposto de Renda e Contribuição Social diferido: Conforme o pronunciamento téc-
nico CPC 32 e a interpretação técnica ICPC 09, segue a composição que já considera 
o líquido entre a posição de ativo e passivo fiscal diferido da entidade legal:

R$
Saldos em 31 de dezembro de 2023 -
Reconhecimento inicial de tributo diferido 16.545
Realização (3.528)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 13.017
Os saldos referem-se principalmente a Imposto de renda e contribuição social diferi-
dos contabilizados sobre diferenças temporárias dedutíveis de lucros fiscais futuros e 
impacto de operações de derivativos provisionados e não efetivados. Estes saldos 
também abrangem os prejuízos fiscais a serem aproveitados, havendo lucro tributável 
com a base conforme segue:

31/12/2024 31/12/2023
Imposto 

de renda
Contribuição 

social Total
Imposto 

de renda
Contribuição 

social Total
Constituição 

prejuízo fiscal (a) 12.166 4.380 16.545 - - -
Derivativos 

constituídos 4.549 1.639 6.187 - - -
Provisões 434 157 591 - - -
Outras diferenças 

temporárias 3.504 1.261 4.765 - - -
20.653 7.437 28.088 - - -

Leasing (6.831) (2.459) (9.289) - - -
Outras diferenças 

temporárias (2.077) (748) (2.825) - - -
(8.908) (3.207) (12.114) - - -
11.745 4.230 15.974 - - -

a) A seguir, apresentamos a estimativa de realização desses créditos, com base na 
expectativa de lucros tributáveis futuros:

31/12/2024
2025 -
2026 3.981
2027 9.508
2028 19.819
2029 13.674
Total 46.982
O imposto de renda e a contribuição social diferidos serão realizados à medida que as 
diferenças temporárias sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de deduti-
bilidade fiscal.
20. Instrumentos financeiros
20.1 Gestão do risco de capital e financeiros: A Arklok administra seu capital para 
assegurar que elas possam continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo 
em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas 

operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A gestão do 
capital é feita semanalmente pela Administração com o acompanhamento do fluxo de 
caixa e existência de compromissos nos próximos 6 meses. A Arklok mantém opera-
ções com instrumentos financeiros. A Administração desses instrumentos é efetuada 
por meio de estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, rentabilida-
de e segurança. A contratação de instrumentos financeiros, com o objetivo de prote-
ção, é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administra-
ção pretende cobrir (câmbio e taxa de juros, entre outros), o qual é submetido aos 
órgãos competentes da Administração para aprovação e posterior operacionalização 
da estratégia apresentada. A política de controle consiste em acompanhamento per-
manente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Com-
panhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos nem em nenhum 
outro ativo de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão condizentes 
com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. 20.2 Cate-
gorias de instrumentos financeiros: O contas a receber é reconhecido inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições con-
tratuais do instrumento. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, for 
um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financei-
ros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As despesas 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desconhecimento também é reconhecido no resultado. Os seguintes va-
lores justos estimados foram determinados usando as informações de mercado dispo-
níveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerá-
vel é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. 
Assim, as estimativas apresentadas não são necessariamente indicativas dos montan-
tes que a Companhia poderia realizar no mercado atual. O uso de diferentes premis-
sas de mercado e/ou metodologias de estimativas pode ter um efeito significativo nos 
valores justos estimados. Para os instrumentos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado, a Administração da Companhia entende que o contas a receber, os crédi-
tos e débitos com terceiros, os fornecedores, os empréstimos e financiamentos e as 
contas a pagar, os quais são reconhecidos nas demonstrações contábeis pelo método 
dos juros efetivos, não apresentam variações significativas em relação aos respectivos 
valores de mercado. A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar o valor 
justo de instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços negocia-
dos (sem ajustes) em mercados ativos para os ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: 
“inputs” diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços). • Nível 3: “inputs” para o ativo ou passivo que não são basea-
dos em variáveis observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). O nível de hierar-
quia do valor justo para os instrumentos financeiros ativos mensurados a valor justo 
por meio do resultado da Companhia, apresentados em 31 de dezembro de 2023 e 
2022, são classificados como:

Classifi- 
cação

Hierarquia 
de valor justo 31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros:
Empréstimos e recebíveis:
Caixa e equivalentes de caixa 

(NE nº 5) (1) Nível 1 75.887 83.665
Contas a receber (NE nº 6) (2) Nível 2 58.773 39.724
Instrumentos financeiros 

derivativos (1) Nível 1 16.088 -x
(1) Ativos ou passivos financeiros avaliados pelo valor justo através do resultado; (2) 
Custo amortizado. O nível de hierarquia do valor justo para os instrumentos financeiros 
passivos mensurados a valor justo por meio do resultado da Companhia, apresenta-
dos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, são classificados como:

Classifi- 
cação

Hierarquia 
de valor justo 31/12/2024 31/12/2023

Passivos financeiros:
Outros passivos financeiros:
Empréstimos e financiamentos 

(NE nº 11) (2) Nível 2 579.637 439.121
Fornecedores (NE nº 10) (2) Nível 2 79.413 16.071
Obrigações Tributárias (2) Nível 2 1.672 662
Obrigações Trabalhistas (2) Nível 2 12.443 8.410
Outras contas a pagar (2) Nível 2 2.400 1.913
Passivo de arredamento (NE nº 9) (2) Nível 2 1.931 2.201
Contingências (NE n°12) (2) Nível 2 177 161
(1) Ativos ou passivos financeiros avaliados pelo valor justo através do resultado; (2) 
Custo amortizado. No decorrer dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, não houve transferências entre avaliações de valor justo Nível 1 e Nível 2 nem 
transferências entre avaliações de valor justo Nível 3 e Nível 2. 20.3 Instrumentos fi-
nanceiros derivativos (swap cambial) e mensuração de valor justo na relação de 
hedge accounting: A Companhia em 2023 contratou 2 empréstimos, um em dólar 
americano (US$), e outro em euro (€), efetuados por meio da Lei 4.131, ambos que 
possuem instrumentos financeiros derivativos (swaps) para mitigar o risco cambial e 
que visam a troca de Dólar Americano (US$) e Euro (€) para Real (R$). Em 2024 liqui-
dou o empréstimo em dólar americano (US$), e consequente baixou os instrumentos 
financeiros derivativos (swaps) para mitigar o risco cambial e que visam a troca de 
Dólar Americano (US$). Estes instrumentos de hedge contratados em conjunto aos 
empréstimos com as respectivas instituições financeiras (dívida em dólar + swap cam-
bial para Real em contrapartida a um percentual do CDI). Dessa forma, os termos 
críticos das transações, tanto das dívidas como dos swaps, são semelhantes, de modo 
que economicamente o resultado dessas transações seja uma dívida em Reais atrela-
da ao CDI. Estes derivativos foram designados em uma relação de hedge de fluxo de 
caixa quando da proteção do risco cambial, sendo que a estratégia de gerenciamento 
de risco definida pela Companhia propõe a proteção de 100% destas exposições. O 
índice de hedge calculado com cerca de 100% na data de designação e continuou 
com relacionamento econômico efetivo prospectivamente dentro da margem definida 
até a divulgações dessas demonstrações contábeis. O impacto do item protegido no 
balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 é demonstra-
do abaixo:

Em 31 de 
dezembro 
de 2024

Valor 
nocional 

em moeda 
estrangeira

Valor 
nocional 
em reais

Valor 
contábil 

em Reais

Valor 
contábil 

em Reais

Ganho (perda) 
reconhecido 

em outros 
resultados 

abrangentes
Swap de variação 

cambial em Euro 22.556 120.000 16.088 120.000 (8.694)

Em 31 de 
dezembro de 
2023

Valor 
nocional 

em moeda 
estrangeira

Valor 
nocional 
em reais

Valor 
contábil 

em Reais

Valor 
contábil 

em Reais

Ganho 
(perda) 

reconhecido 
em outros 
resultados 

abrangentes
Swap de variação 

cambial em Euro 22.556 120.000 119.265 120.000 (295)
Swap de variação 

cambial em Dólar 2.020 10.000 10.129 10.000 (443)
Total (738)
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não operava contratos de instru-
mentos financeiros derivativos para especulação. 20.4 Riscos de mercado: A Arklok 
dedica-se à realização de locação de equipamentos de informática e prestações de 
serviços no contexto do mercado de infraestrutura para Tecnologia da Informação - TI. 
Além dos riscos que afetam de modo geral esse mercado, tais como interrupções de 
suprimentos e volatilidade do preço dos materiais e equipamentos de TI e de constru-
ção, pode também haver risco de mudanças no investimento em infraestrutura voltada 
para TI, assim como eventuais alterações de regulamentos e leis aplicáveis a esse 
mercado. Dessa forma, as atividades da Arklok são afetadas de forma geral por diver-
sos riscos de mercado, os quais representam o risco de que o valor justo ou os fluxos 
de caixa futuros de determinado instrumento financeiro oscilem devido às variações 
nas taxas de juros e índices de correção. O gerenciamento do risco de mercado é 
efetuado pela Administração, com o objetivo de garantir que a Companhia esteja ex-
posta somente a níveis considerados aceitáveis de risco no contexto de suas opera-
ções: Gestão do risco de taxa de câmbio: A Companhia possui contratos de emprés-
timos em moeda estrangeira, onde o risco está relacionado a variação cambial. O risco 
de taxa de câmbio provém da possibilidade de variação cambial desfavorável às quais 
o passivo ou os fluxos de caixa da Companhia estão expostos. Para mitigar tal exposi-
ção, a Administração vem monitorando de forma constante a exposição em moeda 
estrangeira, e foi contratado instrumento de swap para proteger o fluxo de caixa. Ges-
tão do risco de crédito: A Companhia possui aplicações financeiras sujeitas à remu-
neração vinculada a indexadores (principalmente CDI) contratadas em moeda nacio-
nal e subordinados a taxas de juros vinculadas ao CDI. O risco relacionado a esses 
passivos resulta da possibilidade de existirem mudanças nas taxas de juros. O risco de 
crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com suas obrigações con-
tratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. A Arklok restringe a 
exposição a riscos de crédito associados a caixa e equivalentes de caixa, efetuando 
seus investimentos em instituições financeiras avaliadas como de primeira linha e com 
remuneração em títulos de curto prazo. Com relação às contas a receber, a Arklok 
restringe a sua exposição aos riscos de crédito por meio de vendas para uma base 
ampla de clientes e de análises de crédito contínua. Adicionalmente, inexistem históri-
cos relevantes de perdas. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não havia concentra-
ção de risco de crédito relevante associado a clientes. Nas vendas relacionadas a 
Governo e órgãos governamentais, podem existir riscos de atrasos, inerentes a tran-
sações com órgãos públicos, que podem ou não gerar necessidade de captação mo-
mentânea de recursos. Da mesma forma, inexiste históricos relevantes de perdas 
nessas transações. A tabela a seguir representa a exposição máxima da Arklok a risco 
de crédito. O valor contábil de ativos financeiros é apresentado líquido de: a) Quais-
quer montantes compensados de acordo com o pronunciamento técnico IAS 32; b) 
Quaisquer perdas por redução no valor recuperável, de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 48; c) Quaisquer garantias reais:

31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber 58.773 39.724
Gestão do risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade de a 
Arklok não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em 
virtude dos prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. Em 31 de dezembro de 
2024, a Arklok apresentou um capital circulante líquido de R$ (54.232) (R$ 4.287 em 
2023). As tabelas a seguir foram elaboradas de acordo com os fluxos de caixa não 
descontados dos passivos financeiros com base na data mais próxima em que a 
Arklok deve quitar as respectivas obrigações. As tabelas incluem os fluxos de caixa 
dos juros e do principal. À medida que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não 
descontado foi obtido com base nas curvas de juros no encerramento do exercício. O 
vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a Arklok deve quitar as 
respectivas obrigações e é apresentado conforme segue:

Taxa de juros 
efetiva média 

ponderada

Menos 
de um 

ano

De um 
a cinco 

anos Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024:
Fornecedores 79.413 - 70.413
Empréstimos e Financiamentos 16,97% 112.054 467.583 579.637
Passivo de arrendamento 14% 877 1.374 2.251
Total 192.344 444.175 636.519
Saldos em 31 de dezembro de 2023:
Fornecedores 16.071 - 16.071
Empréstimos e Financiamentos 15,6% 110.348 328.773 439.121
Passivo de arrendamento 12% 921 1.280 2.201
Total 127.340 330.053 457.393
21. Remuneração do pessoal-chave da Administração
O pessoal-chave da Administração compreende os Diretores. A Companhia não tem a 
prática de conceder benefícios pós-emprego de rescisão de contrato de trabalho. A 
remuneração total paga ao pessoal-chave da Administração foi de R$ 4.486 no exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2024 (R$ 3.029 em 31 de dezembro de 2023), regis-
trada na rubrica “Salários Pró-labore” nos grupos de “Despesas gerais e administrati-
vas” e “Despesas comerciais”. O aumento em 2024 deve-se a criação de novas 
estruturas dentro da Companhia para desenvolvimento de seus negócios.
22. Remuneração baseada em ações (“Stock Options” - SOP)
A Arklok possui a partir do exercício de 2024, o programa de outorga de opções de 
compra de ações concedidos aos executivos da Companhia, visando promover o estí-
mulo do desempenho dos potenciais beneficiários, e estimular o alinhamento dos ob-
jetivos da Companhia, com os administradores e empregados, mitigando os riscos na 
geração de valor da Companhia, e fortalecendo o comprometimento e produtividade 
destes executivos nos resultados a longo prazo. A tabela a seguir apresenta uma rela-
ção das informações dos modelos utilizados nos planos para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2024:

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos administradores e acionistas da Arklok Equipamentos de Informática S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Arklok Equipamentos de Informática 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos  e  avaliamos  os  riscos  de  distorção  relevante  nas  demonstrações 

contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 

•  Obtemos  entendimento  dos  controles  internos  relevantes  para  a  auditoria  para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. 

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a  razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 

•  Concluímos  sobre  a  adequação  do  uso,  pela  diretoria,  da  base  contábil  de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 

Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. 

•  Avaliamos  a  apresentação  geral,  a  estrutura  e  o  conteúdo  das  demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de março de 2025
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda. 
CRC SP-034519/O
Bruno Mattar Galvão
CRC SP-267770/O

c) Abaixo o fluxo de pagamento de arrendamentos a vencer por exercício
Saldo em Saldo em

Arrendamentos 31/12/2023 31/12/2024
Vencimentos em 2024 1.118 -
Vencimentos em 2025 586 877
Vencimentos em 2026 540 804
Vencimentos em 2027 360 520
Vencimentos em 2028 - 50
Total fluxo de pagamentos 2.604 2.251

Saldo em Saldo em
Arrendamentos 31/12/2023 31/12/2024
Ajuste a valor presente (402) (320)
Total arrendamento 2.201 1.931
10. Fornecedores
Composto substancialmente por fornecedores de equipamentos de informática e tele-
fonia relacionados à aquisição e investimentos no ativo circulante para locação aos 
clientes bem como serviços, materiais de consumo, obras e infraestrutura.

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 79.413 16.071

11. Empréstimos e financiamentos
31/12/2024 31/12/2023

Modalidade Taxas Curto Prazo Longo Prazo Total Curto Prazo Longo Prazo Total
Debêntures/NC CDI + 2,65% - 3,00% 30.211 278.579 308.790 45.898 153.472 199.370
Empréstimo 4131 (i) CDI + 2,20% 63.180 87.643 126.042 (150) 119.414 119.265
Empréstimo Entre Pré 8,73% a 9,38% e 125% CDI 25.003 75.297 100.300 5.365 2.319 7.683
Empréstimo 4131 (i) (ii) CDI + 3,0% - - - 1.379 8.750 10.129
Leasing 18,37% aa 18.086 1.637 19.723 57.856 44.818 102.673

136.481 443.156 579.637 110.348 328.773 439.121

Data da Outorga

Valor Justo na 
Data da Concessão 

ponderada - R$

Preço 
ponderado do 
exercício - R$

Volatilidade 
ponderada 

estimada

Taxa de 
retorno livre 

de risco média
Taxa de 

abandono
Data e 

Validade
Quantidade 
de Opções Saldo

09/01/2024 5,36 44,31 24,51% 10,10% 29% 01/02/2030 214.285 811.028
01/10/2024 5,36 44,31 24,51% 10,10% 29% 01/02/2030 73.891 281.388

A vigência contratual média ponderada remanescente para as opções de ação restantes 
em 31 de dezembro de 2024 era de 4,5 anos. O valor justo médio ponderado das opções 
outorgadas durante o exercício era de R$5,36. A faixa de preço de exercício para as 
opções remanescentes no fim do exercício era de R$78,45 a R$99,92. Em 31 de dezem-
bro de 2024, das 288.176 opções outorgadas nenhuma é exercível ou expirou até o final 
do exercício. As despesas incorridas dessas outorgas foram de R$ 466 e foram registra-
dos na rubrica de despesas com pessoal em contrapartida da reserva de capital.
23. Eventos subsequentes
A Companhia dentro das divulgações das demonstrações contábeis de 2024 comuni-
ca seus eventos subsequentes de suas operações até a presente data de divulgação 
das demonstrações contábeis; a) Captação de recursos: i. Notas Comerciais; • Valor 
nominal unitário: R$ 1.000,00; • Quantidade: 50.000 (cinquenta mil) Notas Comerciais 
Escriturais; • Valor total da emissão: R$ 50.000.000,00; • Amortização: O valor nominal 
das notas comerciais será amortizado em 49 parcelas mensais e consecutivas a partir 
de 26 de março de 2026 (11 meses de carência);  • Remuneração: 100% do CDI + 
“spread” de 2,65% a.a., sendo que os juros serão pagos mensalmente; • Finalidade 
dos recursos: A companhia destinou recursos para investimentos, desenvolvimento de 
sua operação e novos negócios e/ou atender a necessidades de capital de giro. ii. 
Notas Comerciais; • Valor nominal unitário: R$ 1.000,00; • Quantidade: 10.000 (dez mil) 

Notas Comerciais Escriturais; • Valor total da emissão: R$ 10.000.000,00; • Amortiza-
ção: O valor nominal das notas comerciais será amortizado; • em 36 parcelas mensais 
e  consecutivas a partir  de 26 de março de 2025.  • Remuneração:  100%  do CDI + 
“spread” de 3,00% a.a., sendo que os juros serão pagos mensalmente. • Finalidade 
dos recursos: A companhia destinou recursos para investimentos, desenvolvimento de 
sua operação e novos negócios e/ou atender a necessidades de capital de giro. b) 
Deliberação e aprovação para conversão de ações da Companhia: A Companhia em 
6 de março de 2025 realizou assembleia para deliberar aprovação das seguintes pau-
tas; (i) conversão de ações preferenciais de classe D de emissão da Companhia em 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) conversão de ações preferen-
ciais de classe E de emissão da Companhia em ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal; (iii) A alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, em razão 
das conversões de ações aprovadas; (iv) a reforma e consolidação do Estatuto Social 
da Companhia em razão das deliberações aprovadas acima; (v) a autorização para a 
administração da Companhia tomar todas as medidas necessárias para a implemen-
tação das deliberações ora aprovada e proceder com os registros perante os órgãos 
competentes. A Administração informa que as referidas deliberações aprovadas não 
mudam estrutura societária, capital social, reservas ou trazem impactos nas demons-
trações contábeis do exercício.
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